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DECISÃO

EXTRADIÇÃO – ACÓRDÃO – OBSERVÂNCIA - PROVIDÊNCIAS. 

1.
A Assessoria assim retratou esta reclamação:

Chong Jin Jeon apresenta reclamação constitucional contra ato do Governo da República da Coreia. Diz que, estando no Brasil e tendo sido condenado a cumprir dez anos de prisão naquele outro país, por infração aos artigos 347 e 357 do Código Penal coreano, o Supremo veio a deferir o pedido formulado na Extradição nº 906. A entrega do ora paciente ficou condicionada ao compromisso de o Estado requerente observar a pena máxima de oito anos, dos quais seriam subtraídos os períodos em que esteve preso preventivamente nos dois países. A cópia do referido acórdão bem assim do relativo aos embargos de declaração a seguir interpostos encontra-se às folhas 12 à 34 e 36 à 46, respectivamente.

O reclamante aduz que, apesar de haver assumido formalmente o compromisso indispensável à execução do julgado, o Governo da República da Coreia não tem cumprido o que avençado, pois não ocorreu a redução da penalidade imposta. Para comprovar, junta o documento de folha 142. Afirma ser ostensivo o desrespeito à decisão do Supremo, a implicar ofensa ao princípio da segurança jurídica.

Como medida liminar, pede que seja:

a) notificada a Embaixada da Coreia no Brasil, para prestar esclarecimentos, em prazo certo e curto, sobre as alegações da inicial;

b) dirigido ofício ao Ministério das Relações Exteriores e ao da Justiça, para exigirem explicações pelo não cumprimento da obrigação assumida;

c) denunciada a inobservância ao tratado firmado – Decreto nº 4.152/2002 -, visando à revisão da cooperação existente entre os dois países.

No mérito, busca ver declarada a procedência da reclamação e, reconhecida a ilegalidade do ato praticado, determinada a ciência dos órgãos internacionais e do Ministério da Justiça a respeito dos fatos ora noticiados, objetivando a tomada de providências urgentes.

2.
De início, observem o princípio da reciprocidade internacional. Tudo há de fazer-se sem menosprezo a decisão do Supremo. Procedente o que articulado pelo reclamante, tem-se quadro de extravagância maior. 

3.
Oficiem ao Ministro de Estado das Relações Exteriores, encaminhando cópia deste ato e das peças que consubstanciam o acórdão formalizado pela Corte, a implicar o deferimento condicionado da extradição e, portanto, da entrega do extraditando ao Governo da República da Coréia.

4.
Aguardem a manifestação do Ministério das Relações Exteriores sobre a pendência.

5.
Indefiro, sob o ângulo da liminar, os demais pedidos formalizados.
6.
Publiquem.

Brasília – residência –, 4 de setembro de 2009, às 15h35.
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